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ATA DA 157~ SESSÃO, EM 15 DE OUTÍJBRO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DO SR. ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa- Almir Pinto -Cunha Lima- Aderbal Jurema­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Lomaflto Júnior- João Calmon­
Hugo Ramos- Dulce Braga- Benedito Ferreira- Vicente Vuolo-:- José 
Fragelli - Saldanha Derzi - Leite Chaves -- Lenoír Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 16 Srs. Senadores. Have'ndo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-secretário. 

É lida a seguinte 

Of. n' 129/82 Brasília, 15 de outubro de 1982. 

Senhor Presidente: 
De conformidade com o Regimento do Senado Federal, _comunico_ a 

Vossa Excelência que me ausentarei do País no período de 16 de outubro a lO 
de novembro do corrente ano, em viagem aos Estados Uriídos. da América, 
em caráter particular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
alta estima e distinta consideração. - Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -A comunicação lida vai à publi· 
cação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Com a fmalidade precípua de renovar o convênio firmado em f980 entre 
a Legião Brasileira de Assistência (LBA) e a Fundação Hospitalar do Gover~ 
no do Distrito Federal (GDF), realízou-se, no dia 5 de outubro último, no 
Palácio Buriti, a solenidade de as.sinatura de novo Convênio, destinado a dar 
prosseguimento aos programas de prestação de assiStência médico~sociaf in~ 
tegrada à população carente de Brasília e cidades-satélite. 

Os discursos proferidos na ocasião pelo Governador do Distrito Federal, 
José Ornellas e pela Presidente da LBA, Senhora Léa Leal, esclarecem c justi­
ficam as razões pelas quais tornou-se imperativo dar seqUência ao 1 I' Convê­
nio, firmado em 16 de janeiro de 1980, na gestão do então Governador Aimé 
Lamaison, cujo apoio permanente da LBA muito contribuiu para obtenção 
dos melhores resultados. Basta assinalar que, com os recursos financeiros 
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transferidos pela LBA, da ordem de 65 milhões de cruzeiros, a Fundação 
Hospitalar construiu e equipou o laboratório de Ceilândia, alêm de apoiar 
105 mil beneficiários cadastrados da LBA, durante os últimos dois ano-s, com 
serviços de medicina preventiva e completa assistência ·ambulatorial e hospi­
talar. 

O segu.ndo Convênio agora celebrado, IJ.O valor de 16 milhões e duze_ntos 
e cinqüenta mil cruzeiros, obterá , certamente, os êxitos anteriormente conse­
guidos, porquanto se encontram associadas, num esforço conjunto de inte­
gração, as mesmas instituições, fiéis às diretrizes do Presidente João Baptista 
Figueiredo no concernente à execução de uma política de desenvolvimento_ 
humano e social, orientada no sentido de melhorar a qualidade de vida dos 
segmentos mais carentes e desassistidos da população brasileira. 

Utilizando a estrutura física e os recursos humanos da Secretaria_ de Saú­
de do GDF, a LBA promoverá, ainda, a distribuição de-alimentos às mães e 
crianças mais necessifadas, além do atendimento médíco-social prioritaria­
mente voltado para a clientela materno-infa:iltil. 

Convidado que fui pelo Governador José Ornellas e pela Presidente da 
Legião Brasileira de Assitênda, Léa Leal, compareci a solenidade. 

Finalizando, solicito a incorporação ao texto d_este breve pronunciamen­
to dos discursos a que me referi,--e do Convêníó de Cooperação Técnica 
LBA/GDF, como documehtos indispensáveis ao conhecimento e à avaliação 
dos objetiVOs e resultados colimados. 

Ao mesmo tempo, afigUra-se-me sei' plenamente justificado congratular­
me com o Governador José Ornellas e a Presidente Léa Le?l pelos seus es­
forços de integração de recursos, associando a capacidade empreendedora e 
as energias necessáriaS: aó-pleno êxito da política de desenvolvimento humano 
e social que o Presidente João Baptista figueiredo elevou à categoria de meta 
primordial de seu Governo (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PRONUNCIADO PELA PRESIDENTE DA LBA, LEA 
LEAL EM 5-10-82 

O encontro de hoje, entre a LBA e o Governo do D_istrito Federal, é na 
verdade um bem sucedido reencontro. 

Reencontro de renovação. confirmação e reafirmação. 
Renovação de um Convênio ·que, pelos resultados obtidos, jã justificou 

suficientemente sua importância e oportunidade. 
Confirmação de compromiss_os e propósifos sociais; de ações sadiamente 

integradas. 

Reafirmação de nossa fé e confiança nos ideais e priiiCípíos da política de 
valorização integrãl do homem brasileiro, proposta pelo nosso Presidente 
João Figueiredo. 

Há mais de dois anos atrás, a LBA e a Secretaria de Saúde do GDF, 
através da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, iniciavam uma expe­
riência instituCional pioneira: a assistência médica e social integrada à popu­
lação carente de Brasflia e Cidades-Satélites. 

E essa experiência, hoje tão rica e proveitosa, teve sua história e suas mo~­
tivações. 

Com a criação do SINPAS, que unificOu, por força de Lei~ o atendimen­
to médico oficial no então criado INAMPS, a LBA ficou impOssibilitada de 
continuar executando seu tradicional serviço de saúde voltado para a cliente­
la materno-infantil. Apenas pôde ser mantida, nos Centros Sociais, urna as­
sistência: residual de apoio a nossos programas de alimentação e nutrição. 

Ainda em conseqüência, a LBA foi obrigada a ceder ao INAMPS todas 
as Unidades Hospitalares que possuía no Pais, entre elas o Hospital Infantil 
Darcy Vargas, com 400 leitos, no Morumbi, em São Paulo, assim como as 
Maternidades Leonor Mendes de Barros, também em São Paulo, e Odete 
Valladares, em Minas Gerais. 

Desse modo, diante da nova situação e reconhecendo as constantes difi­
culdades do INAMPS para atender plenamente os segurados da previdência, 
nossa preocupação maior concentrou-se em evitar a interrupção no atendi­
mento médico à clientela totalmente carente, não previdenciária -sobretudo 
à mãe e à criança que, fatalmente, ficariam 6dâs de uma asSistência até então 
prestada pela LBA. 

Eis quando deu-se o primeiro e feliz encontro _entre a LBA e a Fundação 
Hospitalar do GDF. Isto porque, em 1980, foi assinado pelo Secretãrio de 
Saúde, Dr. Jofram Frejat, e por mim um Convênio de cooperação técnico­
financeira, pelo qual rep~ssamos recursos da ordem de 65 milhões de cruzei-

ros à Secretaria de Saúde. E esta se incumbiu, por dois anos, do atendimento 
médico preventivo à população mais carente do Distrito Federal, justamente 
aquela que é cliente dos programs socia:ís da Legião. 

A LBA, portanto, apostou na Fundação Hospitalar da Secretaria de 
Saúde. Apostou na eficiência e eficácia de sua rede de _serviços. E apostou, 
_também, no din~mismo e na capacidade administrativa do Secretário Jofran 
Frejat, médico competente e pessoa extrordinâria. Por essas iriegãveis quali­
dades, foi ele, para alegria nossa, convidado a permanecer no cargo, com a 
total confiança e o indispensável apoio ao Senhor Governador José Ornellas, 
que tão bem soube avaliar o deseinpenho de seu auxiliar. 

Ganhamos a aposta. Todos a ganharam: a LBA, o Governo do Distrito 
Federal e principalmente a população beneficiada por este convênio. 

Os resUltados af estão, exemplares e inumeráveis. 105 mil pessoas, devi­
damente credenciadas pela LBA, recebem assistência médica e odontológica, 

-~no Plano Piloto e Cidades-S3.~lites. 
Assistêi1Cfa-pediãtríca permanente a todas as crianças de nossas creches~ 

casulo. 
Implantação de postos de distriuição de nosso Programa de Comple­

mentação Alimentar (PCA), nos Centros de Saúde da Secretaria, os· quais, 
por sua vez, incorporaram os serviços da Equipe Médica da LBA. 

Criação dos Centros de Atenção aos Desnutridos (CADs}, para atendi­
mento emergen_cial às crianças em precárias condições de alimentação. 

Instalação de um Cep.tro de Saúde, no próprio Centro Socíal da LBA, no 
Paranoá, possibilitando assistência médica imediata à clientela daquela co­
munidade. 

Construção e aparelhamento, na Ceilândia, de um moderno Laboratório 
de Análises Clínicas, já em pleno funcionamento. 

Enfim, um completo e bastante amplo atendimento ambulatorial e hos­
pitalar, a milhares de pessoas carentes que- não tenho nenhuma dúvida­
sem este convênio, ficariam totalmente desamparadas de cuidados médicos e 
imunológicos. 

E tudo isso vem sendo feito da forma mais harmoniosa e integrada possí-
v e!. 

Bem sabemos que integração é o objetivo das instituições. Mas nem sem­
pre- é_ alcançada pelõs homens. Muitas vezes, a integração não consegue ir 
além dos anseios e da retórica dos dirigentes, deixando-se superar, na prãtica, 
por vaidades, rp.elindres e incompreensões cartoriais. 

Aqui, entretanto, não houve nada disso. A integraç ao LBA e Fundação 
Hospitalar fÇti e é real, concreta e construtiva. É efetivamente uma soma; 
soma de esforços, de r_esponsabilidades e, como não poderia deixar de ser, de 
resultados. 

Por isso, não hesitamos em _reoovar hoje nosso convênio. 
Por mais 1 (um) ano, 105 mil pessoas, encaminhadas pela LBA, conti­

-Ouatãó a receber a exC"êlente cobertura da rede de serviços médicos do GDF, 
tal qual já vem acontecendo, desde abril do corrente ano, quando se iniciou a 
prorrogação. 

A cooperação financeira da LHA, para esta renovação anual, será da or­
dem de 32 milhões e 500 mil cruzeiros, em duas parcelas de 16 milhões e.250 
mil. 

Têinos certeza de que esses recurso"S estão tendo a mais útil e promissora 
destinação: a melhoria das condições de saúde e, conseqüentemente. de vida dos 
habitantes do Distrito Federal. 

Para nós, da LBA, constitui motivo da maior satisfação continuar cola­
borando Coin o Governo do Distrito Federal, especialmente com o Governa­
dor José Ornellas, que vem dando o melhor de si a esta Cidade que, há 22 
anos, tornou-se a bela Capital do Brasil. 

O que fazemos hoje, em Brasília, é um exemplo bem representativo do 
investimento soCial que a LBA e~etua em todo o País; aplicando seus recursos 
e desenvolvendo sua programação em beneficio do homem brasileiro e na 
busca do equilíbrio e da justiça social. 

Que o nosso Ministro Interino da Previdência e Assistência Social, Dou­
tor Guilherme Duque Estrada, mais uma vez prestigiando com sua presença 
as realizações da LBA, veja neste ato a prova de que estamos seguindo as di­
retrizes simplificadoras e os postulados modernizadores do Ministro Hélio 
Beltrão. Este convênio mostra que atribuímos grande relevo ao trabalho inte­
grado, à ação conjunta com entidades de base regional, procurando agnizar 
nosso desempenho e ampliar a proteção social a todos os brãsiieiros. 

O Ministro Duque Estrada e o ilustre Titular da Pasta, Ministro Hélio 
Beltrào, conhecem bem nossa Instituíção, e muito têm ajudado a LBA em sua 
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árdua trincheira social. Ambos nunca nos faltaram- com a solidarÍedade e 
com o estímulo de decisões concretas. E Deus sabe corriO precisamos- dessa 
solidariedade e desse estímulo, para contínuar a valorizar e a representar dlg~ 
namente aquele e Assistência Social que existe no nome e na sigla de nosso 
Ministério e áo qual, lamentavelmente, _alguns ainda teimam em não dar a 
importância devida. 

Felizmente, este não é o- caso dos que estão hOje aqui conosco, testemu­
nhando este ato de trabalho social. 

Por tudo isso-, a LBA e sua Presidente agradecem, prometendo que conti­
nuarão a apostar nas Instituições e na Comunidade Brasileira. 

Muito Obrigada. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL, JOSf: ORNELLAS EM 5-10-82 

Consütilí pãra rilíin m-otívo de grande satisfação toda vez que tenho a fi r· 
mar documento que traga em seu bojo garantia de assistênclàTs TaixàS triais -­
carentes de nossa população. 

O convênio o-ra aSsinado, celebrado entre a Legião Brasileira d-=-e Assis­
tência e a Fundação Hospitalar do Distrito Federal, tem por finalidade básica 
a prestação de atendimento médico aos beneficiáríós_- dos programas de assis­
tência e prólnoÇão sOcial desenvolvidos pela Legião Brasileira de Assistência. 

Cogita-se, com sua assinatura dar seqüência ao convênio anterior, firnia­
do em 16 de janeiro de 19801 cujos resultados obtidos foram de falforma sa­
tisfatórios que acoilsélharam a sua renovação, de sorte a que esse atendimen­
to médico-hospitalar não sofresse SoluçãO de cont1imidade. 

o instrumento em questão foi extremamente PrOVeitoso para as pa"rtes 
convenentes. Com os recutsbs financeirOs trabsferido_s pela Legião Brasileira 
de Assistência, da ordem de sessenta e cinco milhões de cruzeiros, a fundação 
hospitalar construiu e equipoU o labonitório de Ci::ilândía-, que tantoS e tão 
bons serviços vem prestando aos habitantes_ daquele cidade satélite, além de 
apoiar, cento e cinco mil beneficiáriOs cãdastrados da LBA, durante dois 
anos consecutivos, sem limite individual de atendimento, com ser-víços de me· 
dicina preventiva e completa asssitênCia ambulatorial e hospitalar. 

O êxito do primeiro convênio -deveu-se, em grJ.nde parte, à irrestrita co­
laboração emprestada pelos técnícos e demais sep)i"dores da LBA, que tive­
ram a seu cargo a seleção da clientela, bem como o acompanhamento e ava­
liação do projeto a ele vinculado. Acrescente-se que houve uma perfeita inte­
gração, em busca_ dos objetivos comuns, entre servidores da _fundação hospi­
talar e da Legião Brasileira de Assistência, motivados, todos, pelo idealismo 
de D. Léa Leal e contagiados por seu entuSiasmo e sua luta pela causa dos 
mais necessitados. 

Este segundo convênio agora celebrado- que-esperamos não seja o últi­
mo - elaborado nas mesmas bases do anterior, com a duração de seis meses 
e prorrogável por igual espaço de tempo, no valor, nesta primeira etapa, de 
dezesseis milhões e duzentos e cinqüenta mil cruzeiros, permitirá a continui· 
dade do mencionado atendimento médico-hospitalar-ambulatorial à clientela 
selecionada pela Legião Brasileira de Assistência. 

Por força dos aludidos instrumentos contratuais incumbe à Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal, em coptrapartida, a prestação de serviços mé­
dicos. Cabe-lhe ainda promover a distribuição de alimentos doados pela ou­
tra parte convenente, e bem assim apoiar, com estrutura física e recursos hu­
manos, os programas de assiStência e promOção sOCial desenvolvidos pela Le-
gião Brasileira de Assistência. -

Senhora Lêa Leal 
Temos idênticos propósitOs e perseguimos os memsos objetivos: Soman­

do esforços, a Legião Brasileira de Assistência e o Governo do Distrito_ Fede­
ral, fiéis às diretrizes do eminente President'?.Joào Figueiredo, estarão contri­
buindo, decisivamente, para a realização de sua meta social de promover, 
prioritariamente, a melhoria da qualidade de vida do_ povo brasileiro. 

CONVENIO DE COOPERAÇÂQ_TECNICA E( OU 
FINANCEIRA CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO 

LEGIÃO BRAYILElRA DE ASS/ST[NC/A E A 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL. 

Convênio de Cooperação Técnica e f ou financeira celebrado entre 
a Fundação Legião Brasíliira de Assistência e Q FundaçãO Hospitalar 
do Distrito Federal. 

A Fundação Legião Brasileira de Assistêncía, instituída pelo Governo 
Federal. "ex vi" do Decreto-Lei n9 593, de 27 de maio de 1969, vinculado ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social (Decreto n9 74.000, de 19 de 

maio de 1974), integrante do Sistema Nacional de Previdência e Assfstência­
Social- SIMPAS (Lei n' 6.439, de I• de setembro de 1977), doravante deno­
minada simpl~sment~ LBA, neste ato representada por sua Presidente, Se­
nhora Leoncie Lêa Correia Leal, em termos de integração de programas e 
deütio de sua programação para o corrente ano, e de outro-lado, a Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal, com sede a SHLS- Edifício Pioneiras So­
ciais- B, Brasília- DF, inscrita no CGC~MF sob o n' 000.540.150.001-32, 
neste ato representada por Jofran Frejat, brasileiro, casado, médico, residente 
e domiciliado na cidade de Brasília, DiStrito Federal, que assina "ad referen­
dum"d9 Conselho Deliberativo da funQaçào, doravante denominada sim­
plesmente Fundação, resolvem, na presença do Excelentíssimo Senhor GO­
v-ernador do D-istrito Feder3.I;-coronef JoSé-Ornellas de Souza Filho, celebrar 
o presente Convênio na-ror-~a ~as cfâu·s-uias-e condiÇÕes seguintes: 

PRIMEIRA 

_ _o objetivo do presente ConvêniO--é a pre"StãÇão de atendimento médico 
preventivo à população carente do Distrito Federal, beneficiária dos progra­
mas de assistência e promoção social desenvolvidos pela LBA. 

SEGUNDA 

A LBA se compromete a: 
~) destinar-~ CÇ>operação f1rtanc~ira me!!_~i:mada na Cláusula Quarta, 

- b) d!stribuir o_s _105.000 (c~nt.Çl e _dn_co" fuil) cartões d~ credenciamento 
aos Postos de Saúde e- Rede Hospita18;r do Distrito Federal, recebidos da 
Fun,dação, após triagem e seleção da cli~ntela de sua programação; 

-c) acompanhar a execução do projeto, através de supervisão direta e in· 
direta por técnicos da Superintendência do Distrito Federal e da Diretoria 
Nacional; 

d) participar junto com ~ Fundação, de avaliação de todas as atividades 
previstas no projeto. 

TERCEIRA 

A Fundação Hospitalar do Distrito Federal se compromete a: 
a) prestar serviços médicos preventivos a 105.000 (cento e cinco mil) be­

neficiârios da LBA, por um período de 6 (seis) meses, prorrogáveis por mais 6 
_(seis) meses, sem limite indiyídual_ de '!-tendimento, conf~)fme discriminação 
abaixo: 

-atendimentO médico: primário (Pediatria, Ginecologia, Clínica 
Geral): . 
- assistência laboratorial; 
- imunização;-
- atendimento de enfermagem; 
- partos hospitalares; 
- assistência odontológica; 
-distribuição de aliment~s doados pela LBA. 

b) entregar à LBA, na data prevista para início da execução do Projeto 
(Cláusula Sexta), 105.000 (cento e cinco mil) cartões de credenciamento junto 
aos Postos de Saúde da Rede Hospitalar, para distribuição à_clientela triada e 
selecionada pela LBA; 

c) apoiar, com estrutura física e recursos humanos, os-programas de as-
sistência e promoção social desenvolvidos pela LBA, mediante: 

- forneciiTiento de subsídios para o _desenvolvimento_d_e programas 
de Educação _para a saúde~ 
-cessão periódica, dentro de suas disponibilidades e mediante pré­
vio entendimento da sala de reuniões dos Postos de Saúde, para cur­
so_s, palestras_. reuniões e qualquer outro trabalho educativo do inte­
resse e responsabilidade da LBA. 
-cessão de depósitos cte gêneros ou material, nos Postos de Saúde, 
para utilização pelo Programa de Alimentação Complementar; 
- cessão de locais a serem estabelecidos nas Cidades Satélites para 
que a LBA desenvolva seus trabalhos de assistência social e jurídica, 
além das instalações já cedidas nos Postos em atividade; 
- auxflio ao trabalho de cadastramento da clientela da LBA. 

d) fornecer, mensalmente, à LBA, quadro estatístico do atendimento 
aos beneficiários deste Projeto, conforme mOdelo a ser estabelecido com a Su­
perintendência da LBA no Distrito Federal; 

e) aceitar supervisão do acordo ora firmado, dos técnicos da LBA; 
f)_ ostentar, em local visível, na entradá principal, placa que será forneci­

da pela LBA, alusiva à colaboração prestada, responsabilizando-se pela con­
servação da mesma. 
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QUARTA 

O valor da cooperação financeira da LBA é de Cr$ 16.250.000,00 (Dezes­
seis Milhões, Duzentos e Cinqüenta Mil Cruzeiros), oriundo do elemento de 
despesa 3132 (Serviços de Terceiros e Outros Encargos), da atividade 2016 
(Assistência Social G_eral)_. 

Parágrafo único. A coOperação finanCeira da LBA a que_ se refere esta 
cláusula será liberada em uma única parcela. 

QUINTA 

Fica indicado como executor do presente Convênio, responsável pelo seu 
fiel cumprimento o Núcleo de Controle de Programas de Saúde da Secretaria 
de Saúde do Distrilo Federal, que aceita expressamente sua indicação para 
exercer essa função. 

SEXTA 

O presente Convênio tem duração prevista para o período _de 19 de abril 
de 1982 a 30 de setembro de 1982, prorrogável apenas uma vez, por6 (seis) 
meses, contados do _dia imediato de seu término, caso não haja denúncia das 
partes convenentes, até 30 (trinta) dias antes desse término. 

SÉTIMA 

O presente convêníó será pasSível de rescisão nos seguintes ca_sos: 
a) por inadimplemento por parte da Fundação Hospitalar do Distrito 

Federal, do estabelecido na Portaria !69/80, de 25 de agosto de 1980, da 
LBA, ou de normas legais em vigor, a critério da LBA; e 

b) por denúncia de qualquer das partes convenentes, mediante comuni­
cação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, pOr éscrito. 

OITAVA 

Fica ajustado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses referidas nos 
itens a e b da CláusuJa Sétima, a LBA suspenderá, imediatamente, todo e 
qualquer pagamento à Fundação, ftciindo esta obrigada a prestar contas das 
importâncias recebidas e a devolver as importâncias reCebidas_e não aplicadas 
e/ou as'aplicadas em desacordo com o es__tipulado neste Convênio. 

NONA 

O presente Convênio reputa-se resolvido no prazo fixado na Cláusula 
Sexta, salvo expressa autorização da LBA. 

DÉCIMA 

As dúvidas surgidas na execução do presente Convênio se:rão dirimidas 
pelo (s) Departamento (s) Têcnico (s) competente (s) da Diretoria Nacional 
da LBA, na forma da Portaria n9 169/80, de 25 de agosto de 1980, da Presi­
dência da LBA, ouvido o ExecutQr do Convêil.io_e o Representante Legal da 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 

DÉCIMA PRIMEIRA 

Fica eleito como foro do presente Convênio o da Cidade de Brasília, Dis­
trito Federal. 

DÉCIMA SEGUNDA 
O presente Convênio será publicado no Diário Oficial da Ufiião por con­

ta da LBA e no Diário Oficial do_ Distrito Federal às expensas da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal. 

E, por estarem assim, justas e de acordo, firmam o presente instrumento_, 
datilografado em 3 (três) vias de igual teor e va~or, na presença das duas _teste­
munhas abaixo nomeadas e assinadas, para que produza os devidos e legais 
efeitos. 

_______ ., __ .de de, 1982. 

Leonicie Lea Correia Leal, Presidente da LBA - Jofran Frejat, Repre­
sentan.te Legal da Fundação Hospitalar do DistritO Fedéral. 

TESTEMWfolHAS 

' / 

/ 

O SR, PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre,Se­
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, ~rs. Senadores: 

Não podia deixar passar desapercebido desta Casa o dia de hoje consa­
grado ao professor. Todas as categorias profissionais; túTI.esmo atiVidades ou­
tras, têm no calendário brasileiro o seu dia. Mas, nenhum dia mais importan­
te:: de significãÇão cultUral é tao pro(uiido quanto o dia dedicado ao profe5Sõi-:­
Se nos transportarmos ao Brasil Colônia, verificaremos que, ao lado das En­
tradas e Bandeiras, o elemento civilizador foi o professor. O professor qué 
veio nas naus de madeira afrontando o Atlântico ainda meio desconhecido, o 
professor que fOí ó pãdre Nóbrega; que foi o Padre Anchieta; que foram to:­
dos aque~esjesuí~as quef!J!_1_Qaram 9s d:Ois pri_meiros colégios. d_~ Brasil; o pro~ 
fessor que foi o padre secular, em sua paróquia, dividindo o seu tempo entre 
os oficios religiosos e o ensino de ler, escrever e contar; o professor público 
que começou com Pombal; quando ele expulsou de Portugal e das Colônias a 
Ordem dos Jesuítas, e criou um imposto para pagar a rede de professores no 
Reino e nas Colônias, 1mposto denominado de Subsídio Literário. 

Naquela época, Sr. Presidente, õ-profeSsor tinha que se submeter a uma 
espécie de exame de Estado, para poder ministrar os seus conhecimentos. 

O Sr. Lourival B_aptista- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Pois não. 

O Sr. Lourh'a/ Baptista- V. Ex•, eminellte Senad_or Aderbal Jurema, es­
tá nos primórdios d-o seu discurso. Se_i que será uma bela peça, mais uma bela 
peça oratória que esta Casa irá ouvir de V. Ex• Reso_lvi aparteã-lo logo, por­
que teriho um compromiSso a cumPrri·-daqui a pouc_o. Mas ningüém melhor 
do que V. Ex• para falar sobre o Dia do Professor. V .. Ex' que foi diretor de 
colégio, professor emérito, Secretário de Educação e_ Cultura do seu Estado, 
Membro da Academia de Letra_s çl.e Pernambucp, Membro da Academia Bra­
siliense de Letras, e Presidente desta Academia, V. Ex~. com a sua inteligên­
cia, V. Ex~ que sabe o que é ser professor, rião tenho dúvida de que na tarde 
de hoje írá fazer com que esta Casa ouça_ maiS uma obra de vulto de V. E~~ 
Congratulo-me com V. Ex• e, através de V. Ex', com todos os professores do 
.Brasil, com esses homens que ensinam e orientam, nas suas escolas, os ho­
mens do amanhã, os homens do futuro. V. Ex•, não tenho dúvida que, falan­
do, falará em nome de todos nós ao professorado brasileiro, dando uma aula 
para eles d~ saber, uma aula com a sua inteligência sempre lúcida- e a serviço 
do seu Estado e do Brasil. Muito obrigado, eminente Senador Aderbal Jure­
ma. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Agradeço ao Senador sergipano, Lou­
rival Baptista, a sua relevante intervenção no meu discurso, e sensibilizado 
fico com os seiJ.s_ conceitos generosos quando, como professor há 45 anos, 
ocupo esta tribuna para assinalar a passagem do Dia do Mestre, no País. 

Mas, Sr. Presidente, como vinha dizendo, quando Pombal expulsou os 
jesuítas criOu a rede de professores pritnãriOs pára o Reino e Colônias. Pou­
cas classes, na pobreza continental deste País ainda _mal colonizado, inicial­
-mente nós _tivemos 30 a 40 professores públicos, lá em Portugal, as orde­
nações do Reino se exigia que o professor prestasse exame de Estado, porque 
caso contrário, se ele fosse surpreendido, na sua profissão, sem ter o diploma 
de mestre, ele era multado e preso, e reincidindo nesta falta até degredado . 
era. Por aí vê V. Ex' a importância Que -dava o Marquês de Pombal, o chama­
do Déspota Esclarecido, à profissãO do prOfessor. 

Com a Proclamação da Independência, o Brasil começou também a va­
lorizar a profissão do Professor. MaS-uma valorização provinciana, p-or"quan­
to o Goveffio Central poucó ou riada gastava com o ensino das primeiras le­
tras, que nos acostumamos a cha01ar de _19 grau ou primário. Tanto assim 
que, Sr. Presidente, professores na -época do Brasil Império, na sua maiOria 
do _Sexo rriasculino; formavaJ!l-se em· escolas ·normaiS no Rio de Janeiro e ~m 
algumas Capitais dO "País; mas a sU-á•atividàêfê,_a sua: remuneração erã paga 
não pelo Governo Central e sim pelos governos provinciais. .. 

No Rio de Janeiro, onde houve maior Q.e:senvolvimento do professor, foi 
criado o colégio que tomou o nome de Colégio Pedro 11. Lã os professores 
para serem admitidos eram submetido_s _a COIJ.CJ.Irsos de provas e de títulos. Já 
na rede de ensino primário dos Estados, a maioria do professorado era leiga, 
leiga porque o número de professores diplomados pelas escolas normais do 
Império não era suficiente pafa pr-eencher as necessidades das classes de alu­
nos que se organizavam em todo o País; no interior, sobretudo, a defiCiência 
era notável, e nas CaPitaiS afora as _escolas convencionais, as redes de ensino 
primãrío eram custeadas pelas prefeituras, porque, Sr. Presidente, no século 



Outubro de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 16 3975 

passado o município tinha, neste País, uma preponderâni:fa que foi perdida 
com a Revolução de 1930. 

Continuandá-na nossa análise histórica, sobre a carúira do professor, te­
mos que nos deter na larga faixa do autoditatismo, dos homens que formados 
em Direito, Medicina, Engenharia ou Odontologia se dedicavam a ensinar as 
matérias do curso secundário, porquanto não existianl, em nosso País, esco­
las de formação de professor de nível superior. Enquanto nos Estados Unidos 
a primeira universidade quase que foi fundada no irlíC.i6 da coronização lngle-. 
sa, quando vieram aqueles fugitivos religios_os, no Mayjlow~r, P<:~ra se estabe.-. 
lecerem nas costas americanas, no Brasil somente em 1934-tívemos a primeira 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, que se d"edícava à preparação do 
professor para ministrar as disciplinas do ensino -riiédiO, ou seja·, do então 
chamado curso secundário. 

E os professores de cultura técnica? Onde eles se preparavam? Eram mais 
autodidatas ainda do que os professores de cultura geral. E por que, Sr. Presi­
dente? Porque o professor de Cultura Geral, que ensinava o Latim, que ensi­
nava Línguas, que ensinava Cíências Fisicas e Naturais e que ensinava His­
tória, este professor tinha passado, quase sempre, e não sempre, por uma fa­
culdade, sobretudo na área das ciências humanas; ele havia cursado_ a Facul­
dade de Direito do Recife, por exemplo, ou a Faculdade de Direito de São 
Paulo ou a Faculdade de Medicina e Farmácia da Bahia. Já o professor de 
cultura técnica, não. Este era um artesão, um artífice, sem oütro conhecimen­
to que não aquele conseguido através do instinto de sobrevivência, nos enge­
nhos e nas fazendas, onde eram contratados para montar as máquinas de fa­
zer açúcar e depois eram requisitados pelos liceus de arte e_ofícios, que foram, 
mais tarde, as primeiras oficinas técnicas deste País, espalhados pelos princi­
pais centros e Capitais do Brasil. 

Pois bem, Sr. Presidente, embora dentro d.o .aut.odidatismo, o professor 
brasileiro, ·de primeiro e segundo graus, construiu, sem dúvida, a argamassa 
da cultura brasileira. Hoje, temos escolas de forrn.ãção de professor espalha­
das por todo este País, temos algumas escolas técnicas localizadas nas Capi­
tais, mas falta ainda ao professor brasileiro o que se convencionou chamar de 
salário "condigno. 

Através de uma vida de sacrifícios, de lutas e de reivindicações, inclusive 
aquela a que me associei quando o Congresso NaciOnal aprovou a aposenta­
doria das professoras com 25 anos de efetivo exercício no cargo, o professor 
brasileiro ainda tem pela frente uma longa estrada de reivindicações, e não é 
só a remuneração que deixa muito a desejar, sobretudo na área do ensino pri­
mário, porque sabemos quanto ganha uma professora primária nos Estados 
ma"is pobres deste País. Nem é bom se dizer isto aqui, desta tribuna, o quanto 
percebe ainda uma professora. primária contratada pelas prefeituras, princi­
palmente aquelas menores deste País. 

Pois bem, não só a profeSSOra p-rimárí8.,"cóino o profeSsor do ensino mé­
dio e também o professor do ensino superior, todos sofrem de um mal, como 
dizia um educador brasileiro, o da quantidade. Como Secretário da Edu­
cação, duas vezes no meu Estado, repetidamente eu [evava ao Governador, 
sensível ao problema humano da remuneração do professor, as suas reivindi­
cações, para que eles fossem melhor pagos e o Secretário da Fazenda era con­
tra porque dizia que o número ·a atender era tão grande que o dinheiro arreca­
dado pelo Estado teria ·que ser somente para pagar o prOfessorado. 

Há, assim, essa maldição da quantidade, e eu digo, como professor, a 
maldição da quantidade, não só no Brasil, mas em países até do porte dosEs­
tados Unidos, faz da profissão do professor não um ofício da era tecnológica, 
mas uma missão cornO-se ele fosse um apóstolo. Apóstolo, ele o foi no Brasil 
Colônia; apóstolo, ele o foí no Brasil Império; apóstolo, ele o foi e continua 
sendo na República Federativa do Brasil, dando o melhor de si mesmo para a 
grandeza desta Pátria que nós haveremos de .con.struir forte e altaneira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Mesa se associa às brilhantes 
palavras do eminente Senador Aderbal Jurema, quando, neste 15 de outubro, 
exalta a figura apostolar do professor, no dia qu~_lhe é dedicado. Lumir1ar 
das letras pernambucanas, mestre das gerações, V. Ex', Sr. Senador, bem re­
presenta a gloriosa classe que de coração se empenha no dignificante mister 
de instruir e educar. 

As homenagens que ora o Senado Federal presta por intermédio de V. 
Ex~ aos professores é por demais justa, por isso·-a nossa solidariedade ao 
oportuno pronunciamento de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Não há oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência designa para a sessão ordi-

nária de segunda~feira próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GABRIEL HER­
MES NA SESSÃO DÉ 30/9/82 E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES {Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores: 

Realizou-se em São Paulo, no dia 2_3 de setembro, o encontro Nacional 
"Programa Grande Carajás", que foi prece"dído de reuniões· de debates e estu­
dos preliminares, nas cidades de Belém,.Porto Alegre e nas instalações da 
CNI no Rio de Janeiro. 

Pretendeu. a Confederação NaciQOaJ da Indústria, com os encontros, 
buscar uma ob}etiva· Contribuição -ao Programa Grande Carajás e motivar os 
interessados nacionais, promovendo o debate entre estudiosos, técnicos, eco­
nomistas, cientistas e empresãrios. 

A reunião de São Paulo e as preliminares nas cidades do Norte e Sul fo­
ram frutfferas, e nelas, o que se buscou não foi apenas dizer o que é Carajás, o 
que se faz ali de infra-estrutura, com as instalações, a hidrelétrica, a hidrovia, 
as eclusas, os portos, a ferrovia, as rodovias, as cidades que surgem, a indus­
trialização da bauxita; informar do ferro, do cobre, do manganês, das madei­
ras. Acentuadamente, o que se pretendeu foi tentar advertir e convocar o em­
presariado nacional a aproveitar a infra~estrutura e as matérias-primas para 
que sejam induStrializadas e, não apenas exportados primários, mas o quanto 
possível índustríalíz:.idos.. 

Tentou-se para São Paulo um temário possível de ensejar uma discussão 
ampla, prãdca. Isso foi bem o que entendeu a F"rEPA. - Federação das In­
dústrias do Pará, ao participar dos debates preliminares dos Estudos que an­
tecederam e merecem e devein ser.conhecidos, divulgados, analisados pelos 
responsáveis pelo Programa Grande Carajás. 

Queremos Srs. Senã.do.r"es, usando a Tti.buna do Senado e das Comissões 
Té.cnicas, fazer conhecidos o que os empresários debateram, que díz muito de 
útil, como também o que debateram os técnicos e os representantes do Go-
verno, do PGC e da F!EPA. ~ ~ 

Srs. SemÍdores, · 
Carajás e TUcuruí, o PGC, face as suaS: dimensões, seja ao que se refere a 

economia nacional, ao problema estratégico e de soberania, as repercusões 
sociais, movimenta a atenção do País quanto à sua implantação. Debate~se a 
filosofia que envolve o programa, o possível açodamento a que se empregam 
os projetos, seja os ligados ao ferro ou a bauxita. 

.Sefltem entre os Vários grupos de obsefvadores, preocupações., por acre­
ditarem que o projeto sej~ demasiadam~nte_ voltado à exportação, seja do- fer­
ro em forma primária ou, da bauxita que leve agregada a Energia de Tucuruí, 
e, para tanto_ qferecem incentivos demasiados, 

Há os que advertem, estamos com os dessas correntes de opiniões que, os 
projetos devem objetivar em conjunto todos os setores, os de exportação e, 
prioritariamente os da industrialização na região, bUscando o mercado inter­
no e externo, a indúsfr(a -naciOii.al e, acentuadamente o apoio às populaçõ-es 
da região, como um projeto de irltegração à Unidade e ao progresso nacional. 
(Voltaremos a esses assunto.) 

Srs. Senadores, 
A programação de São Paulo, na sede da FIESP, foi concebida de forma 

-a ensejar exposições e debates e iniciou-se às 9 horas do dia 23, pre.<;entes o 
Ministro do Trabalho Murillo Macedo, o Presidente em exercício da CNI, 
presidentes das Federações das Indústrias dos Estados, o Dr. Nestor Jost, au-: 
toridades e numerosa assistência. 

A abertura foi feita pelo PreSidente da CNI, Mário Garnero, e o primei­
ro TEMA: 

A empresa Nacional e o PGC, potencialidades e alternativas de partici­
pação nos planos poHtico, tecnológico, eCoriômico-financetro e utiliz"ação de 
recursos humanos. O expositor foi o industrial José Ermírio de Moraes Filho. 
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Este afirmou que na sua condição de empresário aguardava com entusiasmo 
a exploração das riqueZas do Carajás. 

Destacou alguns pontos que consideram importantes na condução do re­
ferido programa. Disse entre coisas: 

- Uma autêntica política de interesse nacional consiSte em explorar os 
recursos econômicos permitindo a participação do capital e da tecnologia es­
trangeiros, assegurando-se porém, para os brasileiros o controle .de todos o:;;. 
empreendimentos, sobretudo quando eles assumem o vulto do Programa Ca­
rajás, projeto" este- de interesse da segurança e do ~es_envolvimen!o nacional 
como nenhum outro nesta fase histórica.- --- - - - - - --- -

- Carajás deve ser enquadrado em bem elaborados planos de aproveita­
mento econômico a_ fim __ de que o seu rendimento reverta em beneficio da 
NaÇão, do desenvolvimento e conseqüentemente do bem-estar c;lo povo brasi­
leiro. 

- A exportação pura: e simples de matéria-prima set'â economicam·ente 
inconveniente aó -Páís. A tonelada do minério d~e ferro Can_aJi_ia_para o País 
USS 18 por tonelada enquanto que semi-industrializado eleva-se a quantia 
pelo menos em seis vezes maior. 

- Devemos importar tecnologia em CondiÇões favoráVeiS~--· "- · 
- Deve ele ficar sob controle brasileiro .. 
- Deve combíriar o rendimento econômicO Cóm a proteção ecológica e_ 

o apoio e bemwestar à pessoa humana. 
Ao frisar, tilmbém, que o·Prógtama Grartde Ç-ara}áS-deve promover o 

desenvolvimento da região, o ilustre empresáriO brasileiro som_ou-.l:le.~s vozes.. 
dos empresários e de toda sociedade_ do Pafá, o_ que demonstra que os empre~ 
sários do "Sul do- pais ComeÇam a entender que nossa região não- pode, nem 
deve tornar~se um cenáriO para operações- ecOnõmiCas de grande vulto, que 
deixem de beneficiar· efetiVamente os empresárioS e -o povo·eni gerai-da região 
e do País. . __ 

Seguiram-Se os debates. Acham, alguns em posição otimista, de ufili­
zação do carvão veget<:Il, na substitlüção do óleo combu_stível consumido na . 
região, e para outras funções, prfncipalmente nas atividades metalúrgicas. 
Lembrou-se que se deve encarar a constata_ção do atraso ila,s pesquiS:is de 
busca de espécies vegetais que_sejam, n3: Ama:zAnia, ec~n'?mic~I?en_~e-~iáveis 
para serem usadas; comentou-se reflorestamento jndust_r1al._ E1;üª- questãO ain­
da é um ponto que permanece a causar precupações no sentido de darmo~ 
tratamento mais racional possível à utilização da floresta Amazônica. 

Ainda, falaram alguns líderes empresariais do_ Pais_ e do Esta_do do Pará. 
Todos foram unânimes em acentuar o problema das dificuldades de infor­
mações sobre o Programa Gr_ande Ca_ra,jãs. 

O empresário LuíS Carlos Mandelli, representando a Federação das In­
dústrias-do Rio Grande do Sul afii'rnoU: .que __ ~st:n{orqtªÇ§~-~JQ"J.~~~idas p_el_9_s_ 
órgãos do Gove_rno são mtJitas vezes precâtiaS gera·ndo interpretações e con-
jecturas contraditórias. ---- -- -

O empresãrio Ramiro Bentes representanao-a-Federação das _Indústria~ 
do Estado do rará, falando sobre o mesmo assy __ nt_o, afirmou que hâ falta de 
informações tempestivàs e seguras e que dessa forma fica difiCil para as em­
presas paraenses participarem de empreendimentos do referido Programa. 

Tanto Ramiro Bentes como o empresáriO -Marcelo do Amaral, diretor 
do Sindicato da Indústria de Máquinas do Estado de São Paulo, colocaram 
suas preocupações quanto ao q~estionamento da_ instalação do Projeto ALU-
NORTE. .. . . . . ···" .. ... . ...... . 

Marcelo do Amaral destacou os prejuízos que o setor-dã-itidústria de 
bens de capital sofreria já que a ALUNORTE já está -contratando equipa­
mento, destacando_ ainda a difícil si.ttia"Ç~o em que se encontra ó setor. Rami­
ro Bentes enfatizou que concretizada a pão -Instalação d3o ALUNORJ'E 
poderia ser criada vulnerabilidade n~o só para a· ALBRÃS_ como tam_!?ém · 
para a V A LESUL, isto tudo por uma situação conjuntural de merc_ado e por 
interesse especffico de -determinados ·grupos. 

Após longos debates, foi lido pelo empresário Otávio Bittencourt Pires, 
Vice-Presidente da_ _f~eração cias IQ.dústr!~$ do Estado dq Pará um docu­
mento expressando as expectativas dos empresários paraenses sobre o desen­
volv.Jm~nto ç:l_o_ Pm_grªma_ GJ_~nde Çª-f<!iâS. Os_ empresários paraenses reafir­
maram suas esperanças de que este Programa possa tornar-se grande meio de 
desenvolvimento_ da região Q__esde qu_e venha 9 mesmo a se integrar mais fírw 
memente na política de desenvolvimento regional da Amazônia. 

Realizou-se, na parte da tarde, a 2' Sessão. Houve um pronunciamento 
do Dr. Nestor Jost, Secretãrio Ex~ç~_tiyo d,o_ Conse_lho Interministerial do 
Programa Grande Carajás, que com propriedade mostrou a posição do proje--=­
to, a filosofia que se busca, o andamento e o fez com muito agrado. 

Nestor Jo_st afirm~a que terit sempre proclamado que o Programa Grande 
Carajás deve_ ser _o n:!ats_aberto possíVel e é esSa -a- vontade do governo; discutir 
até o fundo todas a!;i questões qu_e se apresentam a fim de errar o menos possí- -
vel. AfirmOu, aiitda, que todos deviam estar certos que o Projeto Ferro­
_C;;rajás_~rri illg_uns anos terá s_aldo e!fl divísa_s __ ~ _que as perspectivas são de o 
minério-de-ferro da Serra dos Cari;ijãs, com alto teor de ferro, obter preços faw 

_ ~orâveis_Q.Q_ [!l~Cªftq._ P~r_a_ ~_!_egi_~o Am~z_Ô'!_Í~ Jost ~eu boas notícias e ou-_ 
tras que deixaram preocupações. 

A boa notícia é dé que não se abandonará a idéia em curso de se melhow 
rara navegabilidade do Tocantins e.tambf:rri âo __ Araguaia. Ele afirmou que 
no Tocantins, além da represa de Tucuruí, hâ previsão de uma represa em 
Santa Isabel, o que permitíf'íi-torllár~-este rí9~-n-ãvegãVel numa distância de 

. _ 2J)QO.km, servindo ~ ~coado_res da produção da região por ele cortada, 
esten_de_n_do-:&e d_es.de º·-nor1e .de. _O_oiá:;;~ a_t_Ç __ o porto de Barcarena, no Pará. 
Esta é uma luta que a região vem travando, em pararelo com a das eclusas, já 
em construção e continuará desenvolvendo a FIEPA, e o povo da região, tow 

.d()s os esforços para que realmente este projeto tenha todas as garantias de 
_ _r::çajjzª-r-se,.A_PQRTQ6.RA.S_~.Q_M_ini$Jrp_g_p_§ T.r~nsportes apóiam e segliep1 
j(Construirido a hidrÕviã e eclusas comtodO~Q-"apoio do Governo Federal. __ 

·-·A notícia preocupante do Dr. JÓs_t foi sobre o Estado Sanitário da área 
do PrOgrama, além dO afavelamento das cida-des. Segundo ele há um desper­
taf de malária nas-ITiargens dÕ Tocantins, e, sabe-se que o Ministério da Saúw 
de n._ã9 teri? verbas. suficiente~ _para as nec~sidades da área. 

Esta é 1,1ma informação que coincide com as que obtive junto á SUCAM 
e a própria Secretaria de Estado de Saúde do_Estado do Pará e coloca na exa­
ta medida que é fllfldamental, mesmo absolutamente indispensável um gran­
de reforço na visão. ~oc:ial_ dg Programa Grande Carajãs_ na sua área de 
atuaçàQ._Este e .O_Ut(QS problemas, traremos ao polenárío em outro pronun­
ciamento e com maiores detalh_es, 

Coube ao Minhtro César Cals, encerrar o encontro. Afirmou com muita 
prOpriedade que-devido as excepcionais condições de aglomerações dos me­
taiS na ârea, as faiHá_sticas pÕtericialidades de produção de energia hídrica, 
complementada peia energia do cãrvào vegetal da floresta, deve-se combinar 
rrietais cOm enefg!a·: FOJ" erl.fá"ti"Co ó Ministro ap -pizer que deve-se produzir na 
região produtos acabados e semi-acabad.os e não apenas realizar projetos ex­
portadores de matéria-prima. 

Não poderia ter -sido encerrado de maneira mais feliz o encontro, jã que 
_as palavraS: do Mi.Ilistro César Cals expressaram a abstinação que nós amazô­
nit;las e todos os br_a>?ile:iros temos em t9rnar.rpQ-nos através do PGC, e da in­
dustrialização, numa nação airiâa mais forte economicamente, ao mesmo 

.. -tempo "qüe- deSeOVOtvernos e li1ú!ifa"inoS a reiião. Amazônica. 
_ Srs. Senadores, 
Somos advertidos que nosso tempo e_stâ esgotado. Voltaremos, no entan­

t_o,_~_Tribuna tr.aze_ndo. em detalhes, outras cçnslderações, outras partes de es­
tl)doS, sugestões, críficiS:-COrishutivã:S, aCenftiadamente dos que vivem, estu­
d~m .e d_ebateram _o problema Grahde Carajás no Pará; na sede da FIEPA. 
{ Muiio bem! Palmas~) 


